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	TEMA 13: ANTROPOLOGIA APLICADA


Objectivos: 

-Introduzir o aluno na problemática da aplicação da antropologia. 

-Reflectir sobre a aplicação de toda antropologia.

-Pensar o presente e o futuro da antropologia. 
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13.1. INTRODUÇÃO

É a antropologia uma disciplina exclusivamente produtora de teorias? Deve a antropologia ser aplicada? É a antropologia aplicada diferente da antropologia? É uma disciplina ou subdisciplina com métodos e teorias diferentes? Ou o que mudam são só os agentes de aplicação? Se é diferente, que faz diferente? Acaso na história da antropologia, a produção de conhecimento antropológico não teve a sua aplicação? É a antropologia aplicada o mesmo que a antropologia implicada? Torna-se necessário fazer da antropologia aplicada uma segregação do tronco da antropologia? Se a antropologia deve entender cada cultura nos seus próprios termos, que justifica que um antropólogo de outra cultura lhes diga aos membros de essa cultura o que devem fazer? 

São estas perguntas as que representam uma primeira postura face a aplicação da antropologia, isto é, a desconfiança pela intervenção e a provocação de mudanças, em relação à questão ética que coloca o relativismo cultural. Aqui temos que ter em conta as críticas ao colonialismo e a sua relação com a antropologia (Asad, 1974). Estas críticas distanciam-se do envolvimento da antropologia, porque esse exercício é um encontro desigual com o outro (Asad, 1974; Escobar, 2000) que parte de um esquema de dominação ocidental moralmente rejeitável. Esta postura, desde o nosso ponto de vista, leva o relativismo cultural a um estremo e esquece que os próprios antropólogos tem ajudado e favorecido aos estudados (Gardner e Lewis, 1996; Hannerz, 1986). Nesta questão já Eric Wolf tinha dito com acerto que a antropologia aplicada é uma reacção contra o relativismo cultural estremo (Wolf, 1965). E alguns autores, como por exemplo Gardner e Lewis (1996), consideram que apesar de que alguns antropólogos são críticos com a aplicação da antropologia, e assim o manifestam nas suas obras, eles próprios podem ser considerados como antropólogos aplicados, pois praticam algo fundamental em antropologia que é a crítica cultural (Marcus e Fischer, 2000) necessária para a re-orientação da própria prática da antropologia aplicada. É este pensamento integrador o que reforça o valor do antropólogo como possível crítico e mediador cultural.        


Além mais, a antropologia pode reduzir o etnocentrismo por meio do fomento da apreciação da diversidade cultural. É este um papel educativo que implica alargar horizontes, ampliar o conhecimento e compreender valores diferentes dos nossos. Qual é a contribuição que pode fazer a antropologia aos problemas contemporâneos?


Para responder a essa pergunta nasce a antropologia aplicada, que é aquela que aplica dados, perspectivas, teoria e métodos antropológicos para identificar, avaliar e resolver problemas sociais. Nos EUA há dois grupos profissionais de antropólogos aplicados:

1º. A "Society for Applied Anthropology". Associação independente fundada em 1941.

(http://www.sfaa.net)

2º. A "National Association for the Practice of Anthropology". É uma unidade da AAA (American Anthropological Association) desde 1983. 

(http://www.ameranthassn.org/napa/)

Os antropólogos aplicados trabalham muito para clientes não académicos: governos, “ongs”, associações tribais e étnicas, empresas, serviços sociais, etc. O seu negócio consiste em aplicar os seus conhecimentos e habilidades especializadas à solução de problemas. 


Uma das ferramentas de trabalho destes antropólogos é o método etnográfico, que serve para guiar a aplicação de soluções no terreno. A gente joga um papel activo nos processos de mudança e é por isso que é muito importante conhecer o seu modo de vida, tanto ou mais que conversar com funcionários, ler informes e copiar estatísticas. 


Outra das ferramentas de trabalho é tudo o conjunto de teorias antropológicas. A teoria ajuda à pratica e a aplicação impulsa a teoria (Kottak: 1997).

Breve história da antropologia aplicada 

(Reed: 2000, www.indiana.edu/ wanthro/applied.htm)

· Três são os primórdios da noção de antropologia aplicada: 

1. “Applied Anthropology”. Data de um curso na Universidade de Oxford de 1906.

2. “Practical Anthropology”. Data de 1860. Foi uma noção elaborada por James Hunt, fundador da Sociedade Antropológica de Londres (Eddy, E.M. e Partridge, W. L.: 1987, p. 4).

3. “Applied Anthropology”. Conceito utilizado por Radcliffe Brown em um artigo de 1930: “Anthropology as Public Service and Malinowski´s Contribution to it” (Citado no Dictionary of the Social Sciences, 1964, p. 32). 

· Utilizada pela primeira vez pelos britânicos nas suas colónias governadas baixo o domínio indirecto. 

· Os norte-americanos só começaram a utilizar a antropologia aplicada em 1934, com a reorganização dos territórios dos índios norte-americanos. Um antropólogo que colaborou com o governo na defessa dos índios foi John Collier. 

· Na Segunda Guerra Mundial os antropólogos colaboraram no internamento de japoneses em acampamentos especiais. Mas também no estudo do “inimigo” para os serviços secretos dos EUA. Por exemplo: Rut Benedict, Gregory Bateson. 

· 1941: Nasce a "Society for Applied Anthropology", promovida por Margaret Mead, Eliot Chapple e Fred Richardson. No mesmo ano publicam o primeiro número da revista “Applied Anthropology”.

· 1949: A revista “Applied Anthropology” mudou de nome para o actual de “Human Organization”.

· 1949: A Society for Applied Anthropology promove o primeiro código ético sobre a antropologia e as implicações das suas recomendações.

· Fins dos anos 1960: O mercado académico começou a não poder absorver todos os antropólogos doutorados, e eles viraram para outros sectores de emprego (i.e.: USAID).

· 1974: Nasce a “SOPA” (Associação de arqueólogos profissionais) em Tucson. 

· 1983: Nasce a NAPA .

· 1986: Um inquérito da AAA conclui que o 51% dos empregos de antropólogos doutorados são fora da Academia. 

· 1991: Outro inquérito da AAA indica que o 30% dos empregos de antropólogos doutorados são fora da Academia.

· 1997: Outro inquérito sinala que o 29% dos empregos de antropólogos doutorados são fora da Academia.

· 1997-98: A AAA disse no seu guia que a antropologia aplicada será uma das áreas de maior crescimento no futuro. 

Hoje em dia a formação em antropologia aplicada está cada vez mais estendida. Um 25% dos departamentos de Antropologia nos EUA oferecem preparação nessa área.

13.2. A ANTROPOLOGIA APLICADA COMO CAMPO PRÓPRIO: 

Uma postura em antropologia é aquela que defende não só a possibilidade de intervenção sociocultural da antropologia, senão também a identidade diferenciada da antropologia aplicada, um campo próprio e diferente da antropologia (Foster, 1969; Bastide, 1972; Chambers, 1985). Para este conjunto de autores a “antropologia aplicada” é ou deveria ser uma área própria da antropologia junto com a linguística, a antropologia cultural, a antropologia biológica e a antropologia arqueológica. Além mais, a antropologia aplicada é entendida como uma disciplina que partilha com a antropologia conceitos como o de cultura, mas que tem um objectivo diferente, alcançado com alguns métodos e técnicas específicas. Um dos primeiros em afirmar esta posição foi George Foster, quem disse assim da antropologia aplicada: 

“applied anthropology is the phrase commonly used by anthropologists to describe their professional activities in programs that have as their primary goals changes in human behavior believed to ameliorate contemporary social, economic and technological problems, rather than the development of social and cultural theory”.

(Foster, 1969: 54)

Para Foster, a antropologia aplicada é a que realiza um antropólogo para uma organização pública ou particular de cooperação. Portanto é a realizada fora da universidade, é um saber ou um conjunto de conhecimentos produzidos fora da Academia. O objectivo da antropologia aplicada é obter mudanças a curto e meio prazo, e a sua melhora metodológica derivará da prática. 

No mesmo sentido Roger Bastide (1972) define a antropologia aplicada como uma disciplina de reflexão teórica da prática de mudanças que acaba por criar o seu próprio “corpus” de teorias. Neste autor, a prática seguiria um modelo clínico (análise, diagnose, intervenção, mudança ou cura) e um esquema de mudança que seguiria o modo de vida ocidental, mas conservando algumas especificidades locais.     


Outra série de autores seguem esta mesma linha: 

	-Spradley, J. P. e McCurdy, D. W. (1980, or. 1975): Anthropology. The cultural perspective. New York: John Wiley and Sons. 

-------------------

· A antropologia aplicada é o uso de conhecimentos antropológicos para ajustar indivíduos e grupos nos quais se produzem mudanças.

· A antropologia aplicada é uma forma de “sobrevivência”, que garante a própria existência da antropologia (p. 333). É esta a sua primeira aplicação.

· Na relação entre conhecimento e realidade, a antropologia académica aumenta o entendimento dos grupos e os indivíduos.

· A antropologia aplicada é qualquer uso do conhecimento antropológico para influir as relações sociais, conservar ou mudar instituições sociais, ou dirigir o curso da mudança cultural.

· A antropologia aplicada pode ser de 3 tipos: 

1. Antropologia administrativa: nela o controlo da mudança é exterior ao grupo.

2. Antropologia de acção: o grupo decide sobre a mudança, mas consulta ao antropólogo.

3. Antropologia de defessa: o antropólogo adopta o controlo e propõe o que lhe parece mais apropriado para o grupo e a sua autogestão.




	Willigen, J.V. (1986): Applied Anthropology: An Introduction. South Hadley, MA: Bergin and Garvey. 

----------------------

-Na sua primeira versão do manual a Antropologia Aplicada parece ser entendida como um campo próprio.




	-Chambers, Erve (1987): “Preface”, em Wulf, R. M. e Shirley J. F. (eds.): Anthropological Praxis: Translating Knowledge Into Action. Boulder: Westview Press, p. XIII 

----------------

-A antropologia aplicada deveria ser o 5º campo da antropologia.

-O antropólogo gera conhecimento e deve utilizar ele esse conhecimento, não outros, pois podem mau interpreta-lo. 

-Quatro tipos de antropologia aplicada: 

1. Antropologia do desenho das políticas. 

2. Antropologia da aplicação das políticas.

3. Antropologia de defessa contra as políticas.

4. Antropologia da diversidade de soluções. 




13.3. A APLICAÇÃO DA ANTROPOLOGIA

Desde este ponto de vista a antropologia aplicada não é pensada estritamente um campo próprio, porem como o uso e aplicação de toda antropologia, tanto pelo antropólogo como pelo não antropólogo. Portanto presta atenção ao usos do conhecimento antropológico. 


Para este conjunto de autores, não deve existir uma preocupação excessiva pela criação de um campo disciplinar próprio e independente, pois o fundamental é a partilha de método e objecto de estudo. 


Outra afirmação importante é que o antropólogo não tem por que ser necessariamente o interventor ou o aplicador das suas recomendações, nem sempre é o mais idóneo. Além mais existe aqui uma postura relativista sobre a promoção de certas mudanças, pois toda intervenção implica um comprometimento ideológico com alguns princípios. Não se pretende afirmar ou defender uma ingénua neutralidade, mas sim explicitar o relativismo e cepticismo incluso dalguns antropólogos que defendem esta postura, à hora de aplicar a antropologia. Alguns, como Gaspar Mairal (comunicação pessoal), chegam a dizer que se a pessoa é formada em antropologia e exerce como político, acontece uma mudança de papel profissional que não pode ser definido como antropólogo em estrito senso. Ao contrário, Marvin Harris (1995) chegou incluso a afirmar que os limites entre antropologia aplicada e não aplicada esfumam-se, era o caso do líder revolucionário moçambicano Eduardo Mondlane, quem se considerava antropólogo e político ao mesmo tempo.  

	-Chapple, Elliot (1953):  “Applied Anthropology“, em Sills, David L.(ed.) (1968): Internacional Encyclopedia of the Social Sciences, vol. 1. New York: The Macmillan Company and The Free Press, p. 325.

---------------

“...(applied anthropology) that aspect of anthropology which deals with the description of changes in human relations and in the isolation of the principles that control them”. 




	-Chambers, E. (1985): Applied Anthropology: A Practical Guide. Englewood Cliffs. New Jersey: Prentice Hall, p. 8.

--------

“Applied anthropologists use the knowledge, skills, and perspective of their discipline to help solve human problems and facilitate change”.

	BUTCHER, D. (1987): “The Applied Anthropologist in Development Projects”, em Edinburgh Anthropology, nº 1, pp. 40-59.

------

Alguns aspectos básicos de antropologia aplicada:

· Envolvimento deliberado com os sujeitos observados, influenciando as decisões que podem mudar as suas vidas. 

· Trabalho para um cliente. Os principais interesses são delimitados pelo cliente. Esto implica uma limitação da liberdade de opinião. 

· Produção de recomendações para as comunidades observadas.





CLIENTE

ACÇÃO




INFORMAÇÃO E RECOMENDAÇÕES

BENEFICIÁRIOS




ANTROPÓLOGOS

-O antropólogo pode apenas ver acção se aquilo que recomenda for aceite pelo cliente. O que implica que aquilo que foi proposto ao cliente foi por este considerado útil. 

-O antropólogo ao não fornecer recursos e meios, não pode implementar os programas por ele propostos. 

Regras básicas para sobreviver

-Evitar que as suas recomendações afectem as pessoas / cliente. O cliente pensa em termos de rendimento e prestígio. 

-Se uma recomendação for vista como uma ameaça, nunca verá a luz do dia.

-Discutir a importância da independência. 

-Importância da aceitação por parte dos colegas de outras disciplinas que fazem parte da equipa.

-Deve funcionar como um facilitador entre as ideias dos técnicos e as pessoas que supostamente beneficiarão delas. 

-Bom senso. Aprender com todos, nomeadamente com os beneficiários. Nunca assumir que as ideias e aquilo que está a ser feito é uma inutilidade. 

-Aceitar, como inevitável, a resistência colocada pelas instituições envolvidas.

-Ambiente complexo: projecto e objectivos, a estrutura, as políticas e a personalidade do cliente, as políticas do financiador, bem como as opiniões dos seus representantes, o líder da equipa e os colegas, as pessoas supostamente beneficiarias. 

-Teoria: É muitas vezes difícil conciliar a posição teórica do antropólogo com a do cliente. Muitas vezes usam-se “bocados” de teorias, conjugadas com técnicas variadas de inquéritos, entrevistas, etc. 

-Dominar as lógicas de funcionamento do sistema, permite ao antropólogo perceber o que é exequível, eliminando os projectos sem perspectivas de aplicação. 




	-Peacock, J.L. (1989, or. 1986): El enfoque de la antropología. Luz intensa, foco difuso. Barcelona: Herder. 

· A antropologia aplicada realiza 3 coisas: 

1. Soluciona problemas.

2. Administra problemas.

3. Difunde conhecimento que evite problemas ou que ajude a administra-los. 

· Segundo Peacock (1989), toda antropologia é necessariamente aplicada: observação participante, ética do trabalho de campo, tarefas práticas que afectam o antropólogo e o grupo, narração e criação de imagens sobre o “outro”. 

“En su investigación erudita, la antropología ya es aplicada porque se ve envuelta en los grupos humanos a través de la observación participativa. En el trabajo de campo, el antropólogo se enfrenta a cuestiones éticas, debe resolver tareas prácticas y, le guste  o no le guste, todo esto afecta a él y al grupo... El trabajo de campo puede tener nobles propósitos académicos, pero se lleva a cabo en un contexto de necesidades humanas y de relaciones humanas, de las que no es posible escapar.” 

(Peacock, 1989: 170-171) 




	-Willigen, J.V. (1993): Applied Anthropology: An Introduction. Westport, CT: Bergin and Garvey, p. 7.

-------------

“... (applied anthropology is) anthropology put to use”. Nela o trabalho específico é definido em Termos do problema e não de uma disciplina diferente da própria antropologia.




	-San Román, T. (1993): “La universidad y el bienestar social”, em Antropología n.º 6, pp. 131-141.

--

· A antropologia aplicada é o uso do conhecimento antropológico, que implica a possibilidade de aplicação da antropologia: 

1. Mediação e tradução cultural.

2. Bem estar social.

3. Objectivos políticos democráticos.

4. Implicar-se na vida social.

5. Servir os grupos dominados.

6. Evitar os conflitos da imposição cultural.




	-Uribe Oyarbide, J. M. (1999): “Antropología Aplicada. Momentos de un debate recurrente”, em Actas do VIII Congresso de Antropología. Santiago de Compostela: FAAEE, pp. 19-41.

---------------------- 

p. 22: 

“No hay nada más práctico que una buena teoría”.

p. 39: 

“... no hay otra opción de hacer antropología que implicarse en la cultura, haciéndola en sociedad”. 




	-MAIRAL, G. (1999): “Las prácticas institucionales de la antropología social en España”, em VII Congresso Internacional de Estudantes de Antropologia (texto inédito). 

1. Devemos caminhar para uma “antropologia dos assuntos públicos” (política, gestão).

2. Nas relações entre o local e o global devemos criar uma série de marcos institucionais que articulem melhor essa relação. 

3. A aplicabilidade de toda antropologia: alteridade na proximidade e outreidade do nos (diversos outros). 

4. Comunicação intercultural. Tradução de mundos diversos.

5. Ideologia do antropólogo: deve ser a da ética profissional. Isso não é a mesma coisa que o antropólogo como cidadão.

6. Trabalhar de cara à “sociedade civil”, aproveitar o seu conhecimento.

7. Dar saída aos conflitos violentos. Esto implica uma capacidade para comunicar entre as partes. 

8. Mediar nos debates públicos. Ex.: Caso dos mapuches chilenos. Endesa está a invadir o seu território com uma macro - barragem. O antropólogo norte-americano Dawning fez um estudo de impactos pagado pela empresa espanhola Endesa, mas o informe concluiu que o projecto violava os direitos humanos.  

9. Comunicar o nosso trabalho aos estudados. Retornar as nossas palavras, que são conhecimento das suas.

10. Etnografia: Conhecimento e compreensão da experiência. Método qualitativo. 

11. Risco, empresa. A impotência é bem expressada quando passamos da ciência à crença. Ex.: Os políticos falavam de fatalidade e azar quando aconteceu uma inundação do Camping de Vriescas (Pirineu Aragonês). 

12. Avaliação cultural dos riscos. O antropólogo está obrigado a estudar as diferentes versões do risco: a científica, e a percebida culturalmente (fruto da experiência e diferente do cálculo probabilístico). Esto exige metodologias qualitativas de análise, pois os para - metros são narrativas, símbolos, etc. 

13. A antropologia aplicada não é um gueto fechado, não só prática, deve ligar-se à teoria.     




Dentro desta linha de pensamento e aplicação da antropologia, encontramos uma perspectiva um bocado mais pragmática, que é a de Spradley e McCurdy (1980). Estes autores entendem a antropologia aplicada como uso dos conhecimentos antropológicos para ajudar a indivíduos e grupos nas suas mudanças, e pensam na antropologia aplicada como uma “forma de sobrevivência” que garante a própria existência da antropologia, de ai que esta seja a sua primeira aplicação, uma espécie de marketing comercial da própria antropologia, que se venderia para justificar a própria existência dos seus praticantes. Desta maneira, a antropologia aplicada seria uma estratégia de reprodução sócio-profissional que pretende maximizar os seus lucros, mas que leva associada um condicionamento fundamental na sua prática que é o trabalho para um cliente (Butcher, 1987). Assim, o cliente pondera a definição de interesses, delimita os objectivos do estudo e determina o sentido da aplicação. É o que alguns autores chamam “antropologia mais além da academia” (Giménez Romero, 1999). 

13.4. A ANTROPOLOGIA APLICADA COMO POSIÇÃO POLÍTICA

A utilidade da antropologia no percurso da sua história foi fundamentalmente a construção de discursos sobre a identidade de nações, impérios e entidades internacionais supranacionais (Stocking, 1996). Roger Bastide (1972) chegou a falar incluso da antropologia como uma “grande puta” ao serviço do colonialismo e do imperialismo. Se bem esta associação entre antropologia e colonialismo assumia uma posição política concreta, a do melhor governo e exploração passível dos povos colonizados, não todos os antropólogos respondem a este esquema, porque alguns deles foram mesmo os primeiros em questionar o colonialismo e em fomentar com os seus estudos e trabalhos de campo a independência dos colonizados (Kuper: 1973; Hannerz, 1986; Gardner e Lewis, 1996). Um exemplo do afirmado é o trabalho de Gulliver com os “arusha” de Tanganika (cit. In Gardner e Lewis, 1996); outro a criação em 1948 de um departamento governamental de antropologia na Índia independente; e outro a expulsão de Marvin Harris de Moçambique pelo governo de Salazar, ao escrever um artigo crítico sobre a situação dos “thonga” (Pina Cabral, 1991).  


Uma outra expressão da assunção de uma posição política aberta e concreta por parte da antropologia aplicada foi o caso de alguns antropólogos norte-americanos durante a segunda guerra mundial como por exemplo Ruth Benedict e Gregory Bateson. O caso de Gregory Bateson é paradigmático, Bateson (Price: 1998) chegou a elaborar propaganda anti-japonesa, ensinou línguas do Pacífico aos soldados, resgatou agentes secretos e elaborou relatórios e informes secretos para o governo dos EUA. Esta “antropologia guerreira” foi muito criticada dentro da própria antropologia (Bastide: 1972; Colombres: 1997; Reed: 2000) por não seguir uns princípios éticos apropriados. A preocupação pelas questões éticas levaria a que em 1949 a “Society for Applied Anthropology” elaborasse o primeiro código ético sobre as implicações da antropologia e as suas recomendações.    


Sob esta óptica podemos pensar a antropologia como uma ciência política aplicada que vende os seus resultados de investigação a um cliente. Mas a “antropologia colonial”, que serviu para controlar os colonizados, nem a “antropologia guerreira”, que se utilizou para vencer um “outro” inimigo, foram as únicas a assumir uma posição política determinada. Uma “antropologia guerrilheira” foi a prática de uma antropologia activista e revolucionária, desenvolvida fundamentalmente na América Latina, que se renova hoje com a polémica do caso “Lori Berenson” (El País, 22-4-2001, p. 6, Domingo), uma antropóloga norte-americana que deixou a antropologia académica para integrar-se na guerrilha peruana do “Movimiento Revolucionario Tupac Amaru” (MRTA). Como membro do MRTA trabalhou como investigadora na recompilação de dados necessários para iniciar uma revolução armada no Peru. Esta “antropologia guerrilheira” ou ao serviço da revolução teve em Maria Victoria Guevara (Universidade de La Habana), irmã do Che Guevara outro antecedente importante no contexto latino-americano.  


Na mesma linha da descolonização (Stavenhagen, 1971) da antropologia aplicada, e sem a utilização de meios e conteúdos que justifiquem o uso da violência, Susan Sol Tax, antropóloga de Chicago e grande especialista nos indígenas norte-americanos, propus uma “antropologia de acção”, entendida por ele como um processo de ajuda a um grupo com o fim de resolver um problema por meio da educação e a aquisição de conhecimentos facilitados pelo antropólogo. É esta uma posição política reformista e liberal partidária de mudanças progressivas e não tão radicais como tinha proposto a antropologia revolucionária. Esta posição política, seguida entre outros muitos pelo antropólogo colombiano Manuel Zabala (1972), ou pelo norte-americano David Greenwood (2002) , define o papel do antropólogo como o de um mediador ou intermediário cultural, muito próximo do trabalhador social. Dentro desta posição, podemos integrar a “antropologia social de apoio” (Colombres, 1997), que tem uma visão reformista liberadora, e que propõe uma antropologia politizada que transfira informação ao grupo estudado para combater as opressões. Desde este último ponto de vista, o papel do antropólogo deveria ser o de um agente de consciencialização (Freire: 1969) e denúncia crítica das situações em que as culturas sofrem opressão.       


Se, como aqui estamos a tratar, entendemos a antropologia aplicada como uma expressão dos exercícios de poder, não podemos esquecer uma das posições políticas, desde as quais trabalha a antropologia aplicada, trata-se da “antropologia administrativa”, uma engenharia social ao serviço das administrações públicas actuais. A sua prática é do mais variada, desde o assessoramento do desenvolvimento, até a gestão da produção cultural e o património cultural (i.e.: museus). O que caracteriza os “antropólogos administrativos” é o facto de ser criadores dos discursos e das imagens sócio-culturais necessárias para a afirmação e visibilidade pública de esse poder.  

13.5. ÁREAS DE APLICAÇÃO 

A) TIPOS DE ANTROPOLOGIA APLICADA (Willigen, 1986: XVI)

· Advocacy anthropology (antropologia de defesa da comunidade)

· Cultural brokerage (mediação cultural)

· Research anthropology (pesquisa antropológica)

· Action anthropology (antropologia da acção)

· Development anthropology (antropologia do desenvolvimento)

· Community development (desenvolvimento comunitário)

Estes tipos de antropologia são muito semelhantes. Todos visam o desenvolvimento, a diferentes níveis, das comunidades alvo. Dois níveis:

1. Material: Mais serviços públicos, mais estruturas de apoio social.

2. Imaterial: Reforço da capacidade de autonomia de decisões da comunidade. Está centrado na mudança educacional. 

· Advocacy.

· Anthropology as Cultural Brokerage. 

Estas duas linhas estão mais adaptadas aos ambientes urbanos complexos. 

Advocacy Anthropology: 

Visa apoiar o desenvolvimento de capacidades de liderança e de tomada de consciência por parte das minorias étnicas. A mudança é menos importante. Segundo Willigen (p. XVI) os “advocate anthropology” trabalham em oposição às forças políticas poderosas. 

Cultural Brokerage

O antropólogo como mediador cultural serve de ligação entre a instituição prestadora de serviços e a comunidades que deles se beneficia. O objectivo não é a mudança em si, mas sim a melhoria de eficiência através de um contacto cultural efectivo. 

Research Anthropology

· Análise de impacto social.

· Pesquisa de avaliação.

· Pesquisa em desenvolvimento tecnológico.

· Análise de recursos culturais.

· Análise social da posição dos indivíduos. 

Action Anthropology

Pode ter objectivos científicos e objectivos de uma comunidade específica (ao mesmo nível). O antropólogo trabalha com a comunidade com o objectivo de identificar problemas e propor soluções, em permanente feedback com a população e a comunidade específica. 

Development Anthropology

Desenvolvido por Allan Holmberg. Implica desenvolver a qualidade de vida e a riqueza das comunidades. 

Community Development

Desenvolvimento e apoio a grupos sociais desfavorecidos, sofrendo de problemas de apatia, auto - estima e pobreza. 

B) ÁREAS DE ACTUAÇÃO EM ANTROPOLOGIA APLICADA (Willigen, 1986: 3 e ss.)

· Política de pesquisa

· Avaliação de políticas

· Avaliação de impactos

· Avaliação das necessidades públicas

· Planeamento

· Análise de pesquisa

· Defesa antropológica

· Formação

· Mediador cultural

· Assessor especializado

· Participação pública

· Gestão / Administração

· Agentes de mudança e de desenvolvimento

· Terapeuta

Política de pesquisa

Os políticos necessitam de informação para tomar decisões. Isto envolve pesquisa de informações, nomeadamente etnográficas.

Avaliação

Determina se um projecto ou programação política definida está a ser efectivamente bem sucedida.

Avaliação de impactos

Analisa os impactos dos projectos nas comunidades. É especialmente importante nos projectos ligados às barragens, auto-estradas, etc. 

Recolha de informação

É uma prática de pesquisa que envolve a recolha de informação para a avaliação das necessidades públicas, tendo em vista o desenho do programa. Para além de contributos para a elaboração de programas, fornece elementos para a sua legitimação. 

Planeamento

Os antropólogos participam no desenho de programas, projectos e políticas. Envolve recolha de informação e pesquisa para suportar as decisões políticas.

Analista de pesquisa

Consiste na interpretação dos resultados das pesquisas para as decisões políticas. Os analistas servem de auxiliares para os políticos e gestores de programas. 

Defessa antropológica

Envolve actividades de suporte de grupos e indivíduos, com o objectivo de contribuir para os seus planos. 

Formação

Envolve a formação de técnicos para experiências e actividades em outros contextos culturais. 

Mediador cultural

Serve de ligação entre programas e comunidades étnicas. É especificamente importante na saúde e outros serviços sociais. Implica sempre o estabelecimento de comunicação entre as partes.

Assessor especializado 

É um indivíduo ligado normalmente aos níveis académicos que dá o seu parecer sobre um determinado problema, normalmente do foro legal. Não é habitual a sua convocação. 

Participação pública

Resulta da necessidade de obter informação pública para os projectos. Envolve a realização de encontros para a comunidade e para a imprensa, junto de uma acção de educação comunitária. 

Gestão / Administração

Muitas vezes os antropólogos têm responsabilidades directas na gestão dos programas que elaboraram. Não é habitual, mas está a tornar-se frequente. 

Agentes de mudança

Trabalham para estimular a mudança. É uma função geral que aparece em muitas outras. Muitas vezes faz parte de estratégias no âmbito da antropologia do desenvolvimento.

Terapeuta

É muito raro. Envolve o uso de técnicas antropológicas com técnicas de terapia para tratar indivíduos com problemas de paro psicológico. É uma actividade extremamente rara. 

Para Willigen (1986, p. 5) a mais importante regra é a da PESQUISA. O trabalho em antropologia aplicada implica o uso de diversos elementos e competências acima indicadas. 

C) ÁREAS DE TRABALHO

· Agricultura

· Abuso de drogas e álcool

· População e demografia

· Desenvolvimento económico

· Educação

· Desenvolvimento energético.

· Ambiente.

· Gerontologia.

· Saúde.

· Habitação.

· Relações humanas.

· Nutrição.

· Assuntos militares.

· Desenvolvimento rural e urbano. 

No domínio de aplicação da antropologia (Willigen: 1986, p. 12) é sempre preciso um conjunto de conhecimentos e de técnicas para a execução de um determinado trabalho. Duas grandes questões a ter em conta:

1ª. Metodologia de aplicação: Informação, política e acção.

2ª. Contexto de aplicação: conhecimento dos problemas. 

A etapa de “informação” não é possível sem um enquadramento teórico. A etapa “política” guia a acção. É raro os antropólogos desenvolverem políticas. O habitual é estarem envolvidas na formulação de políticas, através do fornecimento de informação. A “acção” é o conjunto das intervenções levadas a cabo pelos antropólogos. É muito importante lembrar o que Susan Sol Tax tinha afirmado em 1952: “a antropologia aplicada não baseada em pesquisa é simplesmente propaganda”. Também uns anos mais tarde, Ronald Cohen (1985, citado em Harris: 1995) afirmará que uma antropologia aplicada sem premissas teóricas é uma antropologia mal aplicada.

13.6. ÉTICA DA ANTROPOLOGIA APLICADA

A relação com os clientes (Willigen, 1986: 41 e ss.) varia conforme aos casos, assim por exemplo, os médicos, padres e advogados são solicitados pelos clientes, porém os antropólogos não geralmente, e neste segundo caso os antropólogos podem ajudar em troca de confidencialidade. Os informes dos trabalhos de antropologia aplicada são muito importantes, pelo qual os problemas éticos são também significativos. Por que?:

· Orientação para a mudança, e não só a compreensão científica. 

· Trabalho para uma instituição estranha à comunidade. 

Os problemas éticos não são recentes e remontam às origens da antropologia: 

-Em 1919 Franz Boas acusou alguns antropólogos de servirem como espiões. Na carta enviada ao Nation, afirmou que atitudes desta natureza prostituem a ciência.

-Radcliffe Brown reclamava a importância de que os administradores coloniais leram as suas obras.

-No Vietname a CIA utilizou antropólogos, conforme disse Robert Layton. 

-Portugal: A antropologia serviu ao colonialismo.

-USAID: É uma agência governamental de desenvolvimento que emprega antropólogos para fins mais além dos puramente científicos. 

Observemos detidamente alguns princípios ético a ser respeitados no trabalho de aplicação da antropologia: 

PRIVACIDADE

É essencial proteger a privacidade dos informantes. Muitas vezes é difícil, porque com o desenvolvimento da investigação vão-se revelando informações e aspectos da personalidade dos indivíduos investigados. 

-Por que é que as pessoas nos dão informação?

· Pela valorização da ciência e a sua importância.

· Por hospitalidade.

· Pelo reconhecimento do poder do antropólogo.

· Pela necessidade de reconhecimento e atenção (auto-estima). 

CONSENTIMENTO

É fundamental discutir as dificuldades colocadas por alguns terrenos. Por exemplo (Willigen, p. 46) refere que se comece por questões não controversas, e depois se evolui. O consentimento deve incluir: O O 

· Objectivos da pesquisa.

· A identidade do financiador e os seus objectivos.

· A apresentação final das informações recolhidas.

· O impacto potencial das informações nos indivíduos.

· Os informantes devem estar conscientes de que a sua participação é voluntária.

UTILIDADE

A pesquisa de terreno tem sempre alguns custos para os observados. Normalmente, os únicos beneficiários são os antropólogos: formação, promoção na carreira. Genit Huizer (in Willigen, 1993: 47) contribui com soluções para este problema:

· Negociar com a comunidade os objectivos e os conteúdos da pesquisa.

· Facilitar o acesso da comunidade aos resultados da pesquisa. 

Problemas:

-Quem são os representantes da comunidade?

-Muitas vezes os antropólogos aplicados trabalham para clientes que servem a comunidade, embora não sejam verdadeiramente os seus representantes. 

Os antropólogos devem considerar os impactos das suas acções quando agem como agentes de agências de desenvolvimento, grupos de acção política, etc. 

COMUNICAÇÃO

-Como cientistas, estamos obrigados a comunicar os resultados das nossas pesquisas.

-O processo de investigação só termina com a publicação dos resultados. É necessário analisar as motivações pessoais que estão por detrás das publicações. Esta situação é substancialmente diferente dos contextos onde o lucro ou a situação militar dominam os objectivos do trabalho. Aqui a publicação não é a regra, pois muitas vezes o antropólogo aplicado tem limites das próprias agências para a publicação dos resultados das suas pesquisas (Willigen, 1993: 48). 

Analisemos agora alguns exemplos de comportamentos não éticos: 

1. PROJECTO CAMELOT (Willigen, 1993: 49 e ss. ) 

Lançado em 1964 pelo Special Operation Research Office (SORO) dos United States Army, e pretendia conhecer e agir sobre os movimentos que colocassem em causa a ordem e os interesses das classes sociais dominantes nos diversos estados da América Latina, Ásia, África e Europa. A reacção da comunidade científica foi enérgica:

-Condenação das investigações “clandestinas” e “contrainsurreição”.

-Crítica dos comportamentos não éticos. 

2. PROJECTO TAILANDÊS (Willigen, 1993: 50)

No contexto dos anos 1960/1970, o Norte de Tailândia é ocupado por numerosas tribos que viviam nas montanhas. São uma minoria politicamente subjugada pelo governo. A principal fonte de rendimento é o ópio. Como eram adicionalmente considerados sensíveis à insurreição, o governo norte-americano apoiou programas de investigação tendo como objectivo o seu controlo. Estes programas foram levados a cabo por agências como a “Advanced Research Projects Agency” (ARPA), da Secretaria de Defesa. 

Quais as regras básicas para um comportamento ético? (Willigen, 1993: 52)

De acordo com o proposto pela Society fo Applied Anthropology, as regras de conduta são as seguintes:

1ª. Participação voluntária das pessoas. Estas devem ser informadas dos objectivos, métodos e financiamento da investigação. Implica: voluntariedade, consentimento, confidencialidade. 

2ª. Respeitar a dignidade e a integridade das comunidades afectadas pelas nossas acções. Rejeita participar em ou recomendar acções que sejam prejudiciais aos interesses das comunidades. Este ponto valoriza a diversidade cultural como elemento central para assegurar a sobrevivência das sociedades. A homogeneização conduz a anomias sociais. 

3ª. Devemos manter a colaboração com a comunidade científica, publicando e divulgando os resultados da nossa pesquisa. Tentando conciliar este procedimento com os interesses legítimos das agências e dos financiadores. Neste ponto podem acontecer conflitos, pois a divulgação das pesquisas beneficia a comunidade, e as organizações financiadoras podem ter interesse em restringir a sua divulgação. 

4ª. Não discriminar ninguém no acesso aos serviços de formação das instituições a que pertencemos. Reconhecer a importância da educação permanente para a manutenção de altos níveis de competências e saberes. Toda a formação deve relevar as responsabilidades éticas. 

5ª. Em relação aos nossos empregadores é obrigação:

-Realizar com rigor e eficiência os trabalhos propostos.

-Definir claramente as nossas obrigações profissionais.

-Relatar as nossas investigações e actividades. 

Esta regra é fundamental para assegurar ao antropólogo o seu não envolvimento em actividades não éticas. 

6ª. Em relação à sociedade em geral, o antropólogo assume o compromisso de contribuir taxativamente através dos seus conhecimentos e competências na interpretação de sistemas socioculturais. 

13.7. TRABALHAR EM ANTROPOLOGIA: A SITUAÇÃO DOS ANTROPÓLOGOS EM PORTUGAL

Em que se vai trabalhar depois de uma licenciatura em antropologia? O melhor é colocar a questão em termos mais gerais: Que vamos fazer com qualquer licenciatura? A resposta é: pouca coisa sem uma boa dose de esforço, reflexão e planificação (Kottak, 1997, p. 211). 

Quem procura um emprego tem que convencer ao seu empregador de que tem um conjunto de habilidades especiais e valiosas. A antropologia proporciona uma boa base para trabalhos que impliquem trasladar-se a outros contextos culturais. O ponto de vista multicultural mostra uma capacidade de reconhecimento e reconciliação das diferenças (étnicas, de classe, etc.); é esta uma perspectiva transcultural. Cada vez mais se reconhece que umas relações humanas apropriadas são de tanta importância como as predições económicas na maximização da produtividade. Este "novo humanismo" cobra uma importância muito grande como estratégia de direcção empresarial. 

Os antropólogos também podem ajudar como o seu trabalho aos nativos ameaçados por sistemas externos. As obras públicas podem ameaçar nichos ecológicos e socioculturais, o seu impacto é de grande importância e o conhecimento do mesmo ainda mais. A antropologia sempre é útil quando se trabalha com seres humanos. 

-Azetato dos resultados do inquérito da APA
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